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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRAS 
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS Nº 01/2015 

 
 

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES E INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
 
APREFEITURA MUNICIPAL DEPEREIRAS, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, faz saber que 

fará realizar neste Município, através da empresa Viclam Treinamento e Comércio Ltda ,no período de 12 a 26 de 
janeiro de 2015,com supervisão da Comissão nomeada pelo ATO nº 1180/2015, INSCRIÇÕES para Concurso 
Público para o preenchimento de cargos públicos existentes, conforme descrição constante do item 2 – DOS 
CARGOS, do presente Edital. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1   O presente Concurso destina-se ao preenchimento de vagas, de acordo com o constante da Tabela do item 2 
–DOS CARGOS e as que vagarem e/ou forem criadas durante o prazo de validade do Concurso, sendo que o 
provimento ocorrerá segundo o interesse do serviço e a disponibilidade orçamentária existente. 
 
1.2   O Concurso para todos os efeitos tem validade de 02 (dois) anos contados a partir da data de sua 
homologação,a qual será publicado a no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado por igual período. 
 
1.3 As etapas do Concurso serão publicadas no Jornal Nosso Informativo, no mural da Prefeitura Municipal de 
Pereiras e nos sites www.pereiras.sp.gov.bre www.viclamtreinamento.com.br 
 
1.4 É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações 
referentes a este Concurso através dos meios de comunicação determinados no item 1.3 deste edital. 

 
1.5   O período de validade estabelecido para este Concurso não gera para a Prefeitura do Município de Pereiras a 
obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A aprovação gera, para o candidato, apenas o 
direito à preferência na nomeação, dependendo da sua classificação no Concurso. 
 
1.6  Os candidatos aprovados, em todas as fases e nomeados, estarão sujeitos ao que dispõe as legislações 
federal, estadual e municipal pertinentes e às presentes instruções especiais. 

 
2 –DOS CARGOS 

CARGO VAGAS REQUISITOS 
CARGA 
HORÁRIA 

SALÁRIO 
R$ PROVA 

Agente Comunitário 02 Ensino médio completo 40 HS R$ 775,22 Objetiva 
Assistente Administrativo 03 Ensino médio completo 40 HS R$ 1.386,98 Objetiva 
Atendente 02 Ensino médio completo 44 HS R$ 834,35 Objetiva 
Atendente de Saúde 01 Ensino médio completo 44 HS R$ 834,35 Objetiva 
Auxiliar de Enfermagem 

04 
Ensino médio completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 1.233,06 Objetiva 

Auxiliar de tributação  01 Ensino médio completo 40 HS R$ 775,23 Objetiva 

Babá 02 Ensino Fundamental  
44 HS 

R$ 779,08 
Objetiva 
 

Borracheiro 01 Ensino Fundamental 44 HS R$ 775,23 Objetiva 
Coletor de Lixo 01 Ensino Fundamental 44 HS R$ 775,23 Objetiva 
Enfermeiro Padrão I 

02 
Ensino Superior Completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 1.979,11 

Objetiva 

Faxineira 05 Ensino Fundamental 44 HS R$ 775,23 Objetiva 
Inspetor de Alunos 04 Ensino Médio 44 HS R$ 968,56 Objetiva 

http://www.pereiras.sp.gov.br/
http://www.viclamtreinamento.com.br/
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Mecânico II 01 Ensino Fundamental 44 HS R$ 1.386,98 Objetiva 
Médico Cardiologista 

01 
Ensino Superior Completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 5.689,75 Objetiva 

Médico Clinico Geral 
01 

Ensino Superior Completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 4.762,08 Objetiva 

Médico Ginecologista 
01 

Ensino Superior Completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 5.689,75 Objetiva 

Merendeira 04 Ensino Fundamental 44 HS R$ 775,23 Objetiva 
Monitor 10 Ensino Médio Completo 44 HS R$ 893,56 Objetiva 
Monitor de Alunos 03 Ensino Médio Completo 44 HS R$ 893,56 Objetiva 
Motorista II 

09 
Ensino Fundamental – 
CNH categoria D 

44 HS 
R$ 1.150,94 

Objetiva 
+ 

Prática 
Operador de Máquina II 

01 
Ensino Fundamental – 
CNH categoria D 

44 HS 
R$ 1.071,22 

Objetiva 
+ 

Prática 
Procurador Jurídico 

01 
Ensino Superior Completo 
com Registro em 
Entidade de Classe 

40 HS 
R$ 3.877,86 

Objetiva 

Patroleiro I 01 Ensino Fundamental 44 HS R$ 1.386,98 Objetiva 
Professor de Educação Básica I – PEBI 

13 
Magistério e/ou Superior 
em Pedagogia 

30 HS R$ 8,95 
h/aula 

Objetiva 

Professor de Educação Especial 
01 

Ensino Superior Completo 
em Educação com 
formação específica 

30 HS 
R$ 10,34 
h/aula 

Objetiva 

Professor de Educação Básica Infantil - 
PEBIN 

03 
Magistério e/ou Superior 
em Pedagogia 

24 HS R$ 8,95 
h/aula 

Objetiva 

Secretário De Escola 03 Ensino Médio Completo 44 HS R$ 1.150,94 Objetiva 
Serviços Gerais 03 Ensino Fundamental 44 HS R$ 775,23 Objetiva 
Técnico Informática 

01 

Ensino 
médio,especialização na 
área de informática 
compatível aos sistemas 
hardwares 

40 HS 

R$ 1.386,98 Objetiva 

Telefonista 02 Ensino Fundamental  40 HS R$ 775,23 Objetiva 
 

2.1As atribuições dos cargos encontra-se no ANEXO I que faz parte integrante e inseparável deste edital. 
 
2.2A bibliografia sugerida ou programa de provas encontra-se disposto no Anexo II que faz parte integrante e 
inseparável deste Edital. 
 
2.3 Os cargos constantes nesta Tabela serão regidos pelo REGIME CLT. 

 
 

3- DOS REQUISITOS BÁSICOS 
3.1 REQUISITOS GERAIS PARA INSCRIÇÃO 

a)Ser brasileiro nato ou naturalizado e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do 
disposto no Artigo 13, do Decreto Nº. 70.436/72; 
b) Ter 18 anos completos até a data da posse ou se emancipado nos termos da legislação civil vigente. 
c) Quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares; 
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d) Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral. 
 
 

3.2 REQUISITOS GERAIS PARA ADMISSÃO 
a) Ter bons antecedentes, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis, políticos e eleitorais, bem 
como nada ter que o desabone ou que o torne incompatível com o desempenho de suas funções; 
b) Possuir CPF (Cadastro das Pessoas Físicas) atualizado; 
c) Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício das 
funções que competem ao cargo; 
d) Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade por prática de atos desabonadores; 
e) Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do 
Artigo 40 inciso II da Constituição Federal (70 anos); 
f) Conhecer e estar de acordo com as normas e exigências do presente edital. 

 
3.3 A comprovação da documentação hábil, de que o candidato possui os requisitos aqui exigidos para o 
Concurso, será solicitada por ocasião da posse para o cargo público e a não apresentação de qualquer dos 
documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de sua habilitação no 
Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

 
 

4- DA INSCRIÇÃO 
4.1 As inscrições estarão abertas no período 12 a 26 de janeiro de 2015. 
 
4.2 - INSCRIÇÕES VIA INTERNET 
 
4.3 As inscrições serão feitas somente via internet através do site www.viclamtreinamento.com.br.  

4.3.1O valor da inscrição realizada diretamente via Internet deverá ser paga somente através do BOLETO 
BANCÁRIO disponibilizado no site nos valores de: 
Ensino Fundamental ........................ R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 
Ensino Médio e Técnico.................... R$ 35,00 (Trinta e Cinco Reais). 

Ensino Superior  ............................... R$ 45,00 (Quarenta e Cinco Reais) 
 

4.3.2 Os pagamentos poderão ser feitos em qualquer agência bancária ou terminal de auto-atendimento, 
até a data determinada no BOLETO. Não serão aceitas inscrições em que o pagamento do boleto ou a 
realização da inscrição for feito após a data limite. A inscrição via Internet será encerrada às 16h00 do dia 26 
de janeiro de 2015. 
 
4.3.3 Assim que a empresa organizadora receber a confirmação do pagamento do BOLETO BANCÁRIO, a 
inscrição será efetivada e o candidato receberá a confirmação de sua inscrição no endereço eletrônico (e-
mail) fornecido por este em sua ficha de inscrição. Os candidatos também poderão consultar o andamento 
de sua inscrição no site www.viclamtreinamento.com.br pelo número da inscrição que consta no boleto. 

 
4.4 No dia da realização da prova, o candidato deverá levar o comprovante de inscrição (boleto bancário) e o 
documento original de identidade com foto conforme item 4.15 deste edital. 
 
4.5 O pagamento do valor de inscrição poderá ser feito em dinheiro ou em cheque do candidato (sendo vedada à 
utilização de cheques de terceiros) no valor da inscrição (um cheque para cada inscrição), acarretando, no caso 
deste ser devolvido, por qualquer motivo, o cancelamento da inscrição. 
 
4.6 O valor da inscrição não será devolvido em hipótese alguma, nem serão aceitos pedidos de isenção de 
recolhimento e alteração de inscrição a não ser em caso de cancelamento do concurso. 
 
4.7 Não será aceita inscrição por via postal, fax, condicional, provisória, ou fora do período estabelecido de 12 a 26 
de janeiro de 2015. 

http://www.viclamtreinamento.com.br/
http://www.viclamtreinamento.com.br/
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4.8 O candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas no preenchimento da ficha de 
inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do 
formulário de inscrição e em sua entrega.  
 
4.9 As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato ou seu 
representante. Aquele que preenchê-la incorretamente, rasurar ou prestar informações inverídicas, mesmo que o 
fato seja constatado posteriormente, será excluído do concurso público. 
 
4.10O candidato que necessitar de prova especial (letra ampliada ou em Braille), de sala ou condição especial 
deverá requerê-la durante o período de inscrição, em campo específico na Ficha de Inscrição. O candidato que não 
o fizer, seja qual for o motivo alegado, não será atendido.  
 
4.11 Depois de feita a inscrição, os dados constantes da Ficha de Inscrição somente poderão sofrer alterações no 
caso de mudança de endereço, fato que deverá ser devidamente fundamentado e encaminhado à Viclam 
Treinamento e Comércio Ltda até a data da homologação do presente Concurso Público. Após a homologação do 
mesmo, o pedido deverá ser encaminhado para o Prefeito Municipal de Pereiras. 
 
4.12 A inscrição do candidato resultará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, às quais não poderá alegar desconhecimento. O DEFERIMENTO da inscrição dar-se-á, 
automaticamente, mediante o correto preenchimento, e ao pagamento do valor de inscrição correspondente. 
 
4.13 Na hipótese de caso(s) de indeferimento(s) das inscrições haverá manifestação escrita, que será divulgada 
através de publicação de acordo com o item 1.3, dentro do prazo de até 10 (dez) dias contados do encerramento 
das mesmas. Em não havendo tal manifestação todas as inscrições considerar-se-ão DEFERIDAS. 
 
4.14 Conferir no site www.viclamtreinamento.com.br, no máximo 05 dias antes da data determinada para 
realização da prova escrita, se consta seu nome e dados no edital de homologação das inscrições. Em caso 
negativo, o candidato deverá entrar em contato com a Viclam Treinamento e Comércio Ltda através do email 
viclam@viclam.com.br ou pelo telefone (11) 4013 2437. 

 
4.15 Serão considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores, 
Carteira Nacional de Habilitação (modelo atual com foto), Cédula de Identidade para Estrangeiros (no prazo de 
validade), Cédula de Identidade fornecida por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como 
documento de identidade, como por exemplo, as emitidas pelos Conselhos Regionais ou Autarquias Corporativas 
e a Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 
 

5- DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Em cumprimento ao artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal e artigo 37, parágrafos 1º e 2º, do Decreto 
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853/89que determina a reserva de 5% (cinco 
por cento) das vagas a pessoas com de deficiência,desde que a deficiência seja compatível comas atribuições do 
cargo. 
5.2 Será considerada como deficiência àquela conceituada na medicina especializada de acordo com os padrões 
mundialmente estabelecidos, observados os critérios médicos de capacitação laboral; 
a) Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual ou auditiva passíveis de correção 
simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos; 
b) O candidato com deficiência visual (cego) prestará a prova mediante leitura através do sistema Braille e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braille, devendo levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, 
reglete e punção. 
c) No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar, no campo próprio da ficha de inscrição, sua 
intenção de concorrer às vagas reservadas aos deficientes físicos, mencionando a deficiência da qual é portador. 

http://www.viclamtreinamento.com.br/
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d) O candidato que declarar falsamente a deficiência será excluído do processo, se confirmada tal situação, em 
qualquer fase deste concurso, sujeitando-se às consequências legais pertinentes. 
e) Os candidatos com deficiência classificados serão submetidos à perícia específica destinada a verificar a 
existência da deficiência declarada e a compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo 
especificado neste Edital, devendo apresentar, obrigatoriamente, quando convocado para perícia médica, laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 
f) Os candidatos com deficiência participarão deste concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que concerne: 

f.1) ao conteúdo das provas; f.2) à avaliação e aos critérios de aprovação; f.3) ao horário e ao local de 
aplicação das provas; f.4) à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

g) Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência, essas serão 
preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classificação. 
h)A publicação do resultado final do Concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de 
todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes 
últimos, observada a respectiva ordem de classificação. 
i)Na medida em que forem sendo oferecidas as vagas, a Prefeitura Municipal Pereiras, convocará, para o seu 
provimento, os candidatos pela ordem de classificação, respeitando-se o número de vagas destinadas aos 
candidatos com deficiência, como mencionado no item 5.1, o que implicará convocar candidatos com deficiência 
pela ordem de classificação neste grupamento, possibilitando o efetivo respeito ao percentual de vagas 
reservadas. 
j) O candidato, que no ato da inscrição não declarar essa condição não poderá impetrar recurso em favor de sua 
situação posteriormente. 
 

6- DAS PROVAS 
O Concurso Público será composto das seguintes fases: 
6.1 Das Provas Escritas: 
a) O Concurso constará de prova objetiva para todos os candidatos inscritos; de caráter eliminatório e 
classificatório, com questões de múltipla escolha, visando a capacitação para o cargo, cujas matérias versarão 
sobre o programa especificado no Anexo II, que faz parte integrante e inseparável do presente Edital. 
b) As provas objetivas constarão de 40 questões com 4 alternativas cada uma. 
c) A duração das provas objetivas será de 3 (três) horas. 

 
6.2 Das Provas Práticas 
Será realizada prova prática para os candidatos ao cargo público de Motorista II e Operador de Máquina II 
aprovados na prova objetiva em conformidade com o item 8 (oito), em até 10 (dez) vezes o número de vagas 
disponíveis, conforme item 2- DOS CARGOS incluindo os empatados na última posição,de caráter eliminatório e 
classificatório e constará de demonstração prática da habilidade do candidato, necessária ao desempenho de suas 
funções conforme programa abaixo. 
Os candidatos aprovados na prova escrita cuja classificação esteja acima de 10 (dez) vezes o número de vagas 
disponíveis, incluindo os empatados na última posição serão excluídos do presente concurso. 

6.2.1–Cargo: Motorista 
Consistirá emexecutar manobras e percurso pré-estabelecidos com carro, de passageiros em ruas urbanas, 
efetuar baliza, estacionar, cuidados com o veículo e Normas de Trânsito e Segurança, efetuar outras 
manobras solicitadas pelo instrutor. O candidato deverá apresentar Carteira Nacional de Habilitação 
categoria “D” não vencida e sem restrição ao trabalho remunerado. O candidato que não apresentar a 
carteira Nacional de Habilitação dentro do exigido em edital não poderá realizar a prova e será excluído do 
presente concurso. 
 

 
7- DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

7.1 As provas serão realizadas no Município de Pereiras/SP, e está prevista para o dia 08 de Fevereiro de 2015, 
sendo que a confirmação das datas e as informações sobre horários e locais para realização das mesmas serão 
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divulgadas, oportunamente, através de Edital de Convocação nos meios de comunicação especificados no ITEM 
1.3 deste Edital. 
 
7.2 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva com antecedência de 
30 (minutos) munido, OBRIGATORIAMENTE, de: 

a) Caneta de tinta Azul ou preta, lápis preto e borracha; 

b) Do comprovante de inscrição; 

c) Documento Original de IDENTIDADE  
 
7.3 Somente será admitido para realizar a prova o candidato que estiver munido de documento de identidade 
original com foto, descritos no item 4.15, devendo estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 
identificação do candidato com clareza. 

a)  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins: Boletim de Ocorrência, Protocolos, 
Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação (modelo antigo sem foto), 
Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada. 

       b) Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade e data de nascimento 
deverão ser corrigidos no dia da prova objetiva, em formulário específico, junto ao fiscal da sala. 

 
7.4 Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, no local e horário constantes no Edital de 
Convocação, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de prova e 
o comparecimento no horário determinado e: 

a) Deverá chegar ao local das provas com antecedência de 30 (minutos) do horário estabelecido para a 
realização das provas, visto que os portões de acesso às provas serão fechados rigorosamente no horário 
estabelecido em edital de convocação. 
b) Não será admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário determinado. 
c) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato. 
 

7.5 A Comissão de Concurso não se responsabilizará por eventuais coincidências de horários das provas com 
outros compromissos dos candidatos, uma vez que os mesmos serão definidos e divulgados oportunamente por 
Edital de Convocação. 

 
7.6 Não será permitida a permanência de pessoas estranhas no local determinado para a realização da prova. 

 
7.7 No ato da realização da prova objetiva serão fornecidos o Caderno de Questões e o Gabarito Oficial, no qual o 
candidato deverá assinalar as respostas.  
 
7.8 Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal a folha de respostas, bem como, todo e qualquer 
material cedido para a execução das provas. 

 
7.9 Não serão computadas as questões em branco, as questões com duas ou mais alternativas assinaladas e as 
questões rasuradas. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 
uma vez que se houver marcas ou rasuras fora do campo reservado o ponto não será computado, prejudicando o 
desempenho do candidato. 

 
7.10 Somente haverá substituição do Gabarito de Respostas se o mesmo estiver com falhas de impressão que 
impossibilitem o candidato de imprimir ali suas respostas. 

 
7.11 No decorrer da prova, o candidato que observar qualquer anormalidade gráfica ou irregularidade na 
formulação de alguma questão deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala que anotará na folha de ocorrências 
para posterior análise da banca examinadora. 

 
7.12 Os pontos correspondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, 
independente da formulação de recursos.  
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7.13O candidato poderá levar consigo o caderno de questão depois de decorridos 02 h00 (duas horas) do início 
da prova. O candidato poderá sair da sala de prova após 01h00 (uma hora) do início da mesma, nesse caso não 
poderá levar o caderno de questão, nem voltar para buscar. 

 
7.14 Eventualmente, se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar das Listas de Presença, mas que 
tenha em seu poder documento de identificação pessoal e o respectivo comprovante de pagamento, efetuado 
nos moldes previstos neste Edital, o mesmo poderá participar deste Concurso Público, devendo para tanto, 
preencher formulário específico, no dia da realização das provas escritas. 

7.14.1 - A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação da referida regularidade, por apreciação da Viclam Treinamento e Comércio Ltda. 
7.14.2 - Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, 
sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes. 
 

 7.15 Ao final das provas, os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala, sendo liberados somente 
quando ambos as tiverem concluído. 

 
 7.16 O Gabarito Oficial deverá ser divulgado em até 03 (três) dias após a realização da prova nos meios de 
comunicação especificados no item 1.3 do Edital. 

 
8- DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

8.1 As provas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo que cada questão valerá o 
correspondente a 2,5 (dois vírgula cinco) pontos. 
  
8.2 Será considerado aprovado e classificado o candidato que obtiver 50 (cinquenta) ou mais pontos na prova. 

 
8.3 O candidato que obtiver MENOS de 50 (cinquenta) pontos na prova estará automaticamente eliminado do 
Concurso. 

 
9 – DAS PROVAS PRÁTICAS 

9.1. Será realizada prova prática para os candidatos ao cargo público de Motorista II e Operador de Máquinas II 
aprovados na prova objetiva em conformidade com o item 8 (oito), em até 10 (dez) vezes o número de vagas 
disponíveis, conforme item 2- DOS CARGOS incluindo os empatados na última posição, de caráter eliminatório e 
classificatório e constará de demonstração prática da habilidade do candidato, necessária ao desempenho de suas 
funções conforme programa abaixo. 
Os candidatos aprovados na prova escrita cuja classificação esteja acima de 10 (dez) vezes o número de vagas 
disponíveis, incluindo os empatados na última posição serão excluídos do presente concurso. 

 
9.2. A convocação para a prova prática será feita através de edital de convocação divulgado através dos meios de 
comunicação descritos no item 1.3. 
 
9.3 Não haverá segunda chamada para a Prova Prática, nem sua realização ocorrerá fora da data, horário e local 
estabelecido quando da convocação. 
 

 
10 -DO JULGAMENTO DAS PROVAS PRÁTICAS 

10.1 A Prova Prática para o cargo de Motorista terá caráter eliminatório, influindo na classificação do candidato e 
será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (Cem) pontos. 
 
10.2 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (Cinquenta) pontos na Prova 
Prática. 
 
10.3O candidato que não atingir a média do item 10.2 na prova prática será excluído do Concurso Público. 
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11– DA CLASSIFICAÇÃO 
A nota final do candidato aprovado no concurso será igual à: 
 
11.1Nota da prova objetiva para os cargos públicos de: Agente Comunitário, Assistente Administrativo, Atendente, 
Atendente de Saúde, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Tributação, Babá,Borracheiro,Coletor de Lixo,Enfermeiro 
Padrão I, Faxineira,Inspetor de Alunos, Mecânico II,Médico Cardiologista, Médico Clinico Geral, Médico 
Ginecologista, Merendeira, Monitor, Monitor de Alunos, Procurador Jurídico, Patroleiro I, Professor de Educação 
Básica I PEB I, Professor de Educação Especial,Professor de Educação Básica Infantil – PEBIN, Secretário de Escola, 
Serviços Gerais,Técnico de Informática, Telefonista. 

 
11.2 A somatória dos pontos obtidos na prova objetiva + prova prática para o cargo de Motorista II e Operador de 
Máquinas II. 

 
11.3Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final. 
 
11.4 Em caso de igualdade na Classificação final terão preferência, sucessivamente, o candidato que: (a) tiver 
mais idade;  b) tiver maior número de filhos menor de 18 anos; c) sorteio. 

 
 

12 – DO RECURSO 
12.1 O candidato poderá apresentar recurso no prazo de três (3) dias úteis contados, respectivamente: 

a) Da divulgação do edital; 
b) Da homologação das inscrições; 
c) Da realização das provas objetivas; 
d) Da divulgação dos Gabaritos; 
e) Do resultado das provas objetivas; 
f) Do resultado das provas práticas e classificação. 

 
12.2 No caso de recurso em pendência, o candidato participará, condicionalmente, da fase subsequente do 
Concurso. 
 
12.3O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações: 

a) Argumentação lógica e consistente; 
b) Capa constando o nome, o número de inscrição e a assinatura do candidato; 
c) Ser entregue em duas vias originais datilografados ou digitado, sob pena de ser preliminarmente 
indeferido.  

 
12.4 Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações e prazos estabelecidas neste edital serão 
preliminarmente indeferidos.  
 
12.5 O pedido de recurso deverá ser encaminhado à Comissão de Concurso e protocolado no Setor de 
Protocolos da Prefeitura do Município de Pereiras, de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) às 16 (dezesseis) 
horas. 
 
12.6 Não serão aceitos recursos feitos através de cartas, e-mail, telefone ou qualquer outro meio que não seja o 
descrito no item 12.5, não importa qual o motivo alegado. 
 
12.7  Recebido o pedido de recurso, a Comissão do Concurso decidirá pela manutenção ou ato recorrido, dando-se 
ciência da referida decisão ao interessado. 
 
12.8 O recurso apresentado fora do prazo estabelecido no item 12.1será indeferido. 
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12.9 Se do exame de Recursos resultar anulação de questão(ões) ou de item(ns) de questão, a pontuação 
correspondente a essa(s) questão(ões) e/ou item(ns) será atribuída a todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido.  

 
13- DA CONVOCAÇÃO 

13.1 A convocação para preenchimento do cargo público obedecerá à ordem de classificação final estabelecida 
quando da homologação do concurso. 
 
13.2 Por ocasião da convocação para preenchimento da vaga será exigida do candidato a documentação relativa à 
confirmação das condições estabelecidas no presente Edital, sendo que a sua inexistência ou eventual 
irregularidade implicará na imediata eliminação do candidato aprovado no concurso público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da sua inscrição. 

a) O candidato deverá apresentar os documentos pessoais conforme solicitação do Departamento 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Pereiras. 

 
13.3 O chamamento para preenchimento da vaga ao cargo será feito por convocação através de telegrama 
enviado no endereço do candidato, constante da ficha de inscrição e em divulgação no jornal local. 
 
13.4 Para efeito de preenchimento da vaga, o candidato convocado será submetido à Perícia Médica, de caráter 
eliminatório promovida pela Prefeitura Municipal de Pereiras/SP, que avaliará a capacidade física e mental de 
acordo com a especificidade do trabalho. 
 
13.5 O candidato que, ao ser convocado para assumir a vaga do cargo público, recusar, desistir por escrito, ou 
depois de admitido, que deixar de entrar em posse ou exercício no prazo estipulado pela Administração, perderá o 
direito decorrente de sua classificação. Nesse caso será divulgado em jornal  local a perda de direito do candidato. 

 
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, 
em especial por ocasião do provimento do cargo, acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal. 
 
14.2 O candidato deverá manter atualizado seu endereço durante o prazo de validade do concurso, desde que 
aprovado, junto à Prefeitura Municipal de Pereiras; não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível à 
mesma informá-lo da nomeação, por falta da citada atualização. 
 
14.3 O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do 
concurso, a qualquer tempo. 
 
14.4Será excluído do concurso o candidato que, além das demais hipóteses previstas neste Edital: 

a) Apresentar-se após o horário estabelecido para a realização da prova; 
b) Apresentar-se para a prova em outro local que não seja o previsto no Edital de Convocação; 
c) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) Não apresentar um dos documentos exigidos nos termos deste Edital, para a realização da 
prova; 
e) Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal; 
f) Ausentar-se do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo de 1 (uma) hora; 
g) For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, 
notas ou impressos não permitidos; 
h) Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação 
(pagers, celulares, etc.); 
i) Lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova; 
j) Não devolver integralmente o material solicitado; 
k) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
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14.5 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da convocação dos candidatos para 
a prova correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado. 
 
14.6Os documentos não exigidos judicial ou extra-judicialmente, serão arquivados durante um ano, após esse 
período serão incinerados, se a contratante não manifestar por escrito a intenção de manter os documentos em 
arquivo. 
 
14.7 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concursos especialmente nomeada pelo DECRETO 
1180/2015. 
 
14.8 Caberá ao PREFEITO da Prefeitura Municipal de Pereiras a homologação dos resultados do Concurso. 
 
Para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento, é publicado o presente 
edital no Jornal Nosso Informativo, nos sites www.pereiras.sp.gov.br, viclamtreinamento.com.br e para leitura no 
mural da Prefeitura do Município de Pereiras. 
 
 

Pereiras/SP, 10de janeiro de 2015. 
 
 
 

FLÁVIO PASCHOAL 
Prefeito Municipal de Pereiras. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

CARGO: AGENTE DE COMUNITÁRIO 

Descrição Sumária 
Os trabalhadores em serviços de promoção e apoio à saúde, visitam domicílios periodicamente; orientam a 
comunidade para promoção da saúde; assistem pacientes, dispensando-lhes cuidades simples de saúde, sob 
orientação e supervisão de profissionais da saúde; rastreiam focos de doenças específicas; realizam partos; 
promovem educação sanitária e ambiental; participam de campanhas preventivas; incentivam atividades 
comunitárias; promovem comunicação entre unidade de saúde; autoridades e comunidade; realizam 
manutenção dos sistemas de abastecimentos de água; executam tarefas administrativas; verificam a 
cinemática da cena da emergência e socorrem as vítimas. 
Condições Gerais de Exercício 
Trabalham em equipe, sob supervisão permanente em horários diurnos e em rodízio de turnos. Trabalham em local 
fechado ou aberto, dependendo da necessidade. Frequentemente são expostos às variações de temperatura, materiais 
tóxicos, doenças contagiosas e risco de acidentes com materiais perfurocortantes. 
 
 
CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Descrição Sumária 

Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atendem 

fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; tratam de 
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documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; preparam 

relatórios e planilhas; executam serviços gerais de escritórios. 

 

Condições gerais de exercício 

Trabalham e se organizam em equipe, tendo supervisão ocasional. O ambiente de trabalho é fechado e o 

horário é diurno. 

 
 
CARGO: ATENDENTE 

Descrição Sumária 

Executa serviços de atendimento ao publico, providenciando o devido encaminhamento em função da 

solicitação. 

 

Condições gerais de exercício 

Executa serviços de atendimento ao publico na prefeitura, procurando identifica-los e averiguando sua 

pretensões, para prestar-lhes informações e providenciar o seu devido encaminhamento; Atende ao publico, 

pessoalmente fornecendo informações desejadas e/ou encaminhamento as pessoas ou a unidades 

competentes; efetua o recebimento das correspondências endereçadas as unidades da Prefeitura, bem como 

os funcionários ; executa outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 

 
 
CARGO: ATENDENTE DE SAÚDE 

Descrição Sumária 

Atendem as pessoas em consultório médico ou dentário, procurando edentificá- los e averiguando suas 

necessidades, para prestar informações, receber recados ou encaminha-los ao médico ou cirurgião -dentista 

.Controla o fichário e ou arquivos de documentos relativos ao histórico do paciente, organizando-os e 

mantendo-os atualizados  Executam outras tarefas correlatas 

 

Condições gerais de exercício 

Efetua o controle da agenda de consultas, verificando os horários disponíveis e registrando as marcações 

realizadas, para mantê-las organizadas e atualizadas; atendem os pacientes, procurando identificá-los, 

averiguando as necessidades e o histórico clinico dos mesmos, para prestar-lhes informações, receber 

recados ou encaminha-los ao Médico ou Cirurgião Dentista, controla o fichário e/ou arquivo de documentos 

relativos ao históricos do paciente, mantendo atualizados, e executa outras tarefas correlatas que lhe forem 

determinadas pelo superior imediato. 

 

 
 
CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

Descrição Sumária 

Compreende as tarefas que se destinam a executar pequenos serviços de enfermagem, sob a supervisão do 

enfermeiro 

Condições gerais de exercício 

Executa serviços gerais de enfermagem como: aplicar injeções e vacinas, ministrar remédios, registrar 

temperaturas, medir pressão arterial, fazer curativos, e coletar material para exame de laboratório, esteriliza 

instrumentos de trabalho, prepara paciente para consultas; executa outras tarefas correlatas que lhe forem 

determinadas pelo superior imediato. 

 
 
CARGO: AUXILIAR DE TRIBUTAÇÃO 
Descrição Sumária 
Executa serviços gerais do setor de Tributos. 
Condições Gerais de Exercício 
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Executa serviços gerais no setor de Tributos, tais como a classificação de documentos e correspondência, transcrição de 
dados, lançamentos, prestação de informações, arquivo, efetua cálculos referentes a taxa em geral e atendimento ao 
público. Executa outras tarefas correlatas sempre supervisionando pelo Tec. 
 
CARGO: BABÁ 

Descrição Sumária 

Cuidam de bebês, zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e 

lazer da pessoa assistida. 

Condições gerais de exercício 

As atividades são exercidas com alguma forma de supervisão; Os horários de trabalho são variados: tempo 

integral, revezamento de turno ou períodos determinados. No caso de cuidadores de indivíduos com 

alterações o de comportamento, estão sujeitos a lidar com situações de agressividade. 

 
 
CARGO: BORRACHEIRO 
Descrição Sumária 
Realizam manutenção de equipamentos, montagem e desmontagem de pneu e alinhamento. Controlam vida útil e 
utilização do pneu. Trocam e ressulcam pneus. 
Consertam pneu frio e a quente, reparam câmara de ar e balanceiam conjunto de roda e pneu. Prestam socorro a 
veículos e lavam chassi e peças. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente. 
Condições Gerais de Exercício 
O trabalho é presencial, realizado em ambiente fechado, durante o dia. O borracheiro também pode trabalhar o céu 
aberto e no período noturno. Em suas atividades diárias, podem permanecer durante longos períodos em posições 
desconfortáveis. Podem também permanecer expostos à ação de materiais tóxicos. 
 
 
CARGO: COLETOR DE LIXO 
Descrição Sumária 

Coleta o lixo acumulado em logradouros públicos e outros locais, despejando-os em veículos e depósitos 
apropriados, a fim de contribuir para a limpeza desses locais. 
Condições Gerais de Exercício 
Percorre os logradouros, seguindo roteiros pré estabelecidos para recolher o lixo, despeja lixo amontoado 
em latões, em caminhões especiais, carrinhos ou outro deposito; valendo se de esforço físico e ferramentas 
manuais, para possibilitar seu transporte, desempenham suas funções em veículos motorizados. 
 
CARGO: ENFERMEIRO PADRÃO I 
Descrição Sumária 

Prestam assistência ao paciente e/ou cliente em clínicas, hospitais, ambulatórios, postos de saúde e em domicílio, 

realizando consultas e procedimentos de maior complexidade e prescrevendo ações; coordenam e auditam 

serviços de enfermagem, implementam ações para a promoção da saúde junto à comunidade. Podem realizar 

pesquisas. 

 

Condições gerais de exercício 

Atuam nas áreas de saúde e serviços sociais, trabalham em equipe, em ambientes fechados e com revezamento 

de turnos (diurno/noturno). Os profissionais são predominantemente do sexo feminino, porém o número de 

profissionais do sexo masculino tem aumentado. São expostos a riscos biológicos e, com exceção dos 

Enfermeiros sanitaristas e do trabalho, a materiais tóxicos, radiações e estresse decorrente de lidar com vida 

humana. 

 
 

 
CARGO: FAXINEIRA 
Descrição Sumária 

Executar trabalhos rotineiros de limpeza em geral, espanando, varrendo, lavando ou encerando dependências, 

móveis, utensílios e instalações, para manter as condições de higiene e conservá-los, recolher e/ou auxiliar no 
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recolhimento do lixo, usando o carrinho próprio, observando o horário determinado para tal, colocando-o em 

local próprio e devidamente embalado e desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo. 

 

Condições gerais de exercício 

Trabalham sob supervisão permanente, em horários diurnos, em locais fechados ou a céu aberto.  

 

 
CARGO: INSPETOR DE ALUNOS 
Descrição Sumária 

Cuidam da segurança do aluno nas dependências e proximidades da escola; inspecionam o comportamento dos 

alunos no ambiente escolar. Orientam alunos  sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de 

horários; ouvem reclamações e analisam fatos. Prestam apoio às atividades acadêmicas; controlam as atividades 

livres dos alunos, orientando entrada e saída de alunos, fiscalizando espaços de recreação, definindo limites nas 

atividades livres. Organizam ambiente escolar e providenciam manutenção predial. 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em estabelecimento de ensino público, privado ou em escolas livres. Atuam em equipe, em locais 

abertos ou fechados, em período diurno ou noturno, sob supervisão ocasional de diretores ou secretários de 

escola. Podem permanecer em pé por períodos longos, em locais ruidosos. Os profissionais que atuam em escola 

pública assumem, também, funções pertinentes a outros profissionais administrativos e pedagógicos como, por 

exemplo, ouvir reclamações de professores sobre ameaças de alunos em áreas de violência, orientar alunos e 

fazer pequenos reparos nas escolas. 

 

 
 
CARGO: MECÂNICO II 
Descrição Sumária 
Elaboram planos de manutenção; realizam manutenções de motores, sistemas e partes de veículos automotores. 
Substituem peças, reparam e testam desempenho de componentes e sistemas de veículos. Trabalham em conformidade 
com normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação do meio ambiente. 

Condições Gerais de Exercício 
Trabalham em locais fechados ou abertos, em horários diurnos, em rodízio de turnos e em horários 
irregulares. Algumas das atividades são executadas em posições desconfortáveis, com exposição a ruídos e 
a matérias tóxicos. 
 
CARGO: MÉDICO CARDIOLOGISTA 
Descrição Sumária 

Realizam consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes e clientes; implementam ações para 
promoção da saúde, coordenam programas e serviços da saúde, efetuam perícias, auditorias e sindicâncias 
médicas; elaboram documentos e difundem conhecimentos da área médica. 
Condições Gerais de Exercício 
Os profissionais dessa família ocupacional exercem suas funções em setores cujas atividades referem-se a 
saúde e serviços sociais, ensino, pesquisa e desenvolvimento, trabalham sem supervisão; organizam-se 
individualmente e em equipe de trabalho; desenvolvem as atividades em ambientes fechados, em horários 
de trabalho irregulares. Podem trabalhar em posições desconfortáveis durante longos períodos e, devido á 
natureza e nível de responsabilidade próprio da função, podem estar sujeitos a estresse constante. Em 
algumas ocupações os profissionais podem estar sujeitos a ação de materiais tóxicos, radioativos e 
biológicos. 
 
CARGO: MÉDICO CLINICO GERAL 
Descrição Sumária 

Realizam consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes e clientes; implementam ações para 
promoção da saúde, coordenam programas e serviços da saúde, efetuam perícias, auditorias e sindicâncias 
médicas; elaboram documentos e difundem conhecimentos da área médica. 
Condições Gerais de Exercício 
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Os profissionais dessa família ocupacional exercem suas funções em setores cujas atividades referem-se a 
saúde e serviços sociais, ensino, pesquisa e desenvolvimento, trabalham sem supervisão; organizam-se 
individualmente e em equipe de trabalho; desenvolvem as atividades em ambientes fechados, em horários 
de trabalho irregulares. Podem trabalhar em posições desconfortáveis durante longos períodos e, devido á 
natureza e nível de responsabilidade próprio da função, podem estar sujeitos a estresse constante. Em 
algumas ocupações os profissionais podem estar sujeitos a ação de materiais tóxicos, radioativos e 
biológicos. 
 
CARGO: MÉDICO GINECOLOGISTA  E OBSTETRA 
Descrição Sumária 

Realizam consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes e clientes; implementam ações para 
promoção da saúde, coordenam programas e serviços da saúde, efetuam perícias, auditorias e sindicâncias 
médicas; elaboram documentos e difundem conhecimentos da área médica. 
Condições Gerais de Exercício 
Os profissionais dessa família ocupacional exercem suas funções em setores cujas atividades referem-se a 
saúde e serviços sociais, ensino, pesquisa e desenvolvimento, trabalham sem supervisão; organizam-se 
individualmente e em equipe de trabalho; desenvolvem as atividades em ambientes fechados, em horários 
de trabalho irregulares. Podem trabalhar em posições desconfortáveis durante longos períodos e, devido á 
natureza e nível de responsabilidade próprio da função, podem estar sujeitos a estresse constante. Em 
algumas ocupações os profissionais podem estar sujeitos a ação de materiais tóxicos, radioativos e 
biológicos. 
 
 
CARGO: MERENDEIRA 
Descrição Sumária 

Selecionar os ingredientes necessários ao preparo das refeições, observando o cardápio, quantidades 

estabelecidas e qualidade dos gêneros alimentícios, temperando e cozinhando os alimentos, para obter o sabor 

adequado a cada prato e para atender ao programa alimentar da unidade; Receber ou recolher louças, talheres e 

utensílios empregados no preparo das refeições, providenciando sua lavagem e guarda, para deixá-los em 

condições de uso; Distribuir as refeições preparadas, colocando-se em recipientes apropriados, a fim de servir 

aos alunos; Receber e armazenar os produtos, observando a data de validade e a qualidade dos gêneros 

alimentícios, bem como a adequação do local reservado à estocagem, visando a perfeita qualidade da merenda; 

Solicitar a reposição dos gêneros alimentícios, verificando periodicamente a posição de estoques e prevendo 

futuras necessidades para suprir a demanda; Zelar pela limpeza e higienização de cozinhas e copas, para 

assegurar a conservação e o bom aspecto das mesmas; Fornecer dados e informações sobre a alimentação 

consumida na unidade, para a elaboração de relatórios; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do 

cargo que lhe forem solicitadas. 

Condições gerais de exercício 

Trabalham individualmente ou em equipe, sob supervisão, em ambiente fechado ou embarcado, em horários 

diurno e noturno, e mantém contato constante com calor e umidade.  

 
 
CARGO: MONITOR 
Descrição Sumária 

Atuam nas Creches Municipais promovendo atividades recreativas diversificadas, visando ao entretenimento, à 

integração social e ao desenvolvimento pessoal das crianças. Para tanto, elaboram projetos e executam 

atividades recreativas;  promovem atividades lúdicas, estimulantes à participação e coordenam setores de 

recreação; administram equipamentos e materiais para recreação. As atividades são desenvolvidas segundo 

normas de segurança, e executam outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 

 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em Instituições de ensino, Creches e organizam-se em equipe de recreadores; desenvolvem as 

atividades sob supervisão ocasional, em ambientes fechados, a céu, atuando em horários irregulares. 
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CARGO: MONITOR DE ALUNOS 
Descrição Sumária 

Cuidam da segurança do aluno nas dependências e proximidades da escola e durante o transporte escolar. 

Inspecionam o comportamento dos alunos no ambiente escolar e durante o transporte escolar. Orientam alunos 

sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horários; ouvem reclamações e analisam 

fatos. Prestam apoio às atividades acadêmicas; controlam as atividades livres dos alunos, orientando entrada e 

saída de alunos, fiscalizando espaços de recreação, definindo limites nas atividades livres e Organizam o 

ambiente. 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em estabelecimento de ensino público. Atuam em equipe, em locais abertos ou fechados, em período 

diurno ou noturno, sob supervisão ocasional de diretores ou secretários de escola. Podem permanecer em pé por 

períodos longos, em locais ruidosos. Os profissionais que atuam em escola pública assumem, também, funções 

pertinentes a outros profissionais administrativos e pedagógicos como, por exemplo, ouvir reclamações de 

professores sobre ameaças de alunos em áreas de violência, orientar alunos e fazer pequenos reparos nas 

escolas. 

 
 
CARGO: MOTORISTA II 
Descrição Sumária 

Dirigir veículos da municipalidade transportando pessoas, materiais e outros, conforme solicitação, zelando 
sempre pela segurança; Garantir a prestação qualitativa dos serviços de condução e operação de automóveis, 
ambulâncias, ônibus, caminhões, caminhonetes, furgões, tratores e outros veículos semelhantes, assim como, 
conservá-los em perfeitas condições de funcionamento; zelar pela segurança dos mesmos; orientar o 
carregamento e descarregamento de cargas, a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos materiais 
transportados; fazer pequenos reparos de urgência; Vistoriar o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível 
de combustível, água e óleo do Carter, testando freios e parte elétrica, para certificar-se previamente de suas 
condições de funcionamento e providenciar o reparo junto ao Setor competente, de qualquer defeito; Examinar 
as ordens de serviços para dar cumprimento à programação estabelecida; Prestar ajuda no carregamento e 
descarregamento de materiais e embarque e desembarque de pacientes e pessoas, encaminhando-os ao local 
destinado sempre que possível, garantindo a execução dos trabalhos de acordo com a função atribuída; 
Preencher relatórios de utilização do veículo com dados relativos a quilometragem, horário de saída e chegada e 
demais ocorrências durante as atividades desenvolvidas; Informar-se sobre o itinerário e conduzir veículo em 
viagens dentro e fora do município, de acordo com escala de trabalho; Operar todos os veículos existentes no 
Setor e garantir a manutenção periódica, conforme escala definida e comunicar falhas que surjam, garantindo a 
segurança do equipamento e das pessoas transportadas; Controlar o consumo de combustível e lubrificantes, 
efetuando reabastecimento e lubrificação de veículos e equipamentos, bem como prazos ou quilometragem para 
revisões; Zelar pela conservação e segurança dos veículos e equipamentos, providenciando limpeza, ajustes e 
pequenos reparos; Manter-se atualizado com as normas e legislação de trânsito; Recolher o veículo ao local de 
guarda, após a conclusão do serviço; Em caso de pane no veículo e troca de pneus que impeçam a continuidade 
da atividade atribuída, comunicar ao responsável pelo setor, garantindo o reboque e/ou a solução do problema; 
Dirigir o veículo, manipulando os comandos e observando o fluxo de trânsito e a sinalização para conduzi-los aos 
locais determinados na ordem de serviço; Transportar documentos e servidores em geral, quando em trabalho e 
autorizados pela chefia imediata; Ética profissional, comprometimento com as atividades desenvolvidas e 
horários estabelecidos para execução dos trabalhos; Executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, 
esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e área. Manter – se atualizado com as normas e 
legislação de trânsito e participar de programa de treinamento, quando convocado. 
 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em veículos, em horários irregulares, em sistema de rodízio, sob pressão de cumprimento de horário. 

Permanecem em posição desconfortável por longos períodos e estão sujeitos a acidentes e assaltos, podendo 

provocar estresse. 

 

 
CARGO: OPERADOR DE MÁQUINA II 
Descrição Sumária 

Planejam o trabalho, realizam manutenção básica de máquinas pesadas e as operam. Removem solo e material 

orgânico "bota-fora", drenam solos e executam construção de aterros. Realizam acabamento em pavimentos e 

cravam estacas. 
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Condições gerais de exercício 

Trabalha nas diversas etapas da construção, sinalização, terraplenagem e pavimentação, capa e topografia, entre 

outras. O trabalho é presencial. Todos são submetidos a supervisão permanente. O trabalho é realizado no 

período diurno, a céu aberto e em veículos, exceto para o operador de bate-estaca. Este trabalha em condições 

especiais. 

 
 
 
PROCURADOR JURÍDICO 
Descrição Sumária 
Postulam, em nome do cliente, em juízo, propondo ou contestando ações, solicitando providências junto ao magistrado 
ou ministério público, avaliando provas documentais e orais, realizando audiências trabalhistas, penais comuns cíveis, 
instruindo a parte e atuando no tribunal de júri, e extrajudicialmente, mediando questões, contribuindo na elaboração de 
projetos de lei, analisando legislação para atualização e implementação, assistindo empresas, pessoas e entidades, 
assessorando negociações internacionais e nacionais; zelam pelos interesses do cliente na manutenção e integridade dos 
seus bens, facilitando negócios, preservando interesses individuais e coletivos, dentros dos princípios éticos e de forma a 
fortalecer o estado democrático de direito. 
Condições Gerais de Exercício 
Trabalham na administração pública , executam suas funções sem supervisão, em ambiente fechado e em horário diurno. 
Eventualmente, trabalham sob pressão, levando à situação de estresse. 
 
CARGO: PATROLEIRO I 
Descrição Sumária 
Planejam o trabalho, realizam manutenção básica de máquinas pesadas e as operam. 
Removem solo e material orgânico “bota-fora”, drenam solos e executam construção de aterros. Realizam acabamento 
em pavimentos e cravam estacas. 
Condições Gerais de Exercício 
Trabalham em equipes especializadas nas diversas etapas da construção: sinalização, obra de arte e terraplenagem, 
pavimentação, capa e topografia de solos, entre outras. O trabalho é presencial. Todos são submetidos a supervisão 
permanente, o trabalho é realizado no período diurno, a céu aberto e em veículos. 
 

 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I 
Descrição Sumária 

Ministram aulas no ensino fundamental do 1º ao 5º ano, ensinando os alunos com técnicas de alfabetização, 

expressão artística e corporal; exercem atividades de planejamento do ano letivo, discutindo a proposta da 

escola, participando da definição da proposta pedagógica, fixando metas, definindo objetivos e cronogramas e 

selecionando conteúdos; preparam aulas, pesquisando e selecionando materiais e informações; diagnosticam a 

realidade dos alunos e avaliam seu conhecimento, acompanhando o processo de desenvolvimento dos alunos e 

aplicando instrumentos de avaliação; podem interagir com a comunidade escolar, buscando conscientizá-la 

sobre temas fundamentais para a cidadania e a qualidade de vida. 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em equipes pedagógicas, com supervisão permanente, em ambiente fechado e em horário diurno. 

 

 

 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Descrição Sumária 
Promovem a educação de alunos com necessidades educativas especiais ensinando os a ler e escrever em 
português e em braile, calcular, expressar-se, resolver problemas e as atividades da vida diária, desenvolver 
habilidades, atitudes e valores; desenvolvem atividades funcionais e programas de estimulação essencial e 
de educação de jovens e adultos, avaliando as necessidades educacionais dos alunos; realizam atividades 
como: planejar, avaliar, elaborar materiais, pesquisar e divulgar conhecimentos da área; podem dirigir e 
coordenar estabelecimentos de educação especial. 
Condições Gerais de Exercício 
Atuam em atividades de ensino, trabalham tanto individualmente como em equipe interdisciplinar, com 
supervisão ocasional, em ambientes fechados e em horário diurno. Eventualmente, trabalham em posições 
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desconfortáveis durante longos períodos; em algumas atividades podem trabalhar sob pressão, levando-os 
à situação de estresse. Também podem estar expostos a ruído intenso, condições insalubres e agressões 
físicas. 
 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA INFANTIL - PEBIN 
Descrição Sumária 

Promovem educação e a relação ensino-aprendizagem de crianças de até seis anos; cuidam de alunos; planejam a 

prática educacional e avaliam as práticas pedagógicas. Organizam atividades; pesquisam; interagem com a 

família e a comunidade e realizam tarefas administrativas. 

 

Condições gerais de exercício 

Trabalham de forma individual, com supervisão ocasional, em ambientes fechados, geralmente no período 

diurno. Podem estar expostos à açao de ruído intenso, no desenvolvimento de algumas atividades. 

 

 
CARGO: SECRETÁRIO DE ESCOLA 
Descrição Sumária 

Executa tarefas relativas a anotação de frequência de funcionários e professores,  matriculas de alunos, digitando 

e organizando documentos e outros serviços de escritório, como recepção e registro de compromissos e 

informações. 

Condições gerais de exercício 

Faz a coleta e o registro  de dados de interesses referentes ao setor, comunicando seu superior imediato. 

Costumam trabalhar em posições desconfortáveis por longos períodos, sob pressão, levando a situação de 

estresse. 

 
CARGO: SERVIÇOS GERAIS 
Descrição Sumária 
Executa tarefas de natureza braçal em qualquer departamento, qu não exijam qualificação profissional; executar serviços 
de limpeza em geral, utilizando materiais e equipamentos adequados para execução de obras e serviços conforme 
orientação superior; executar roçagem, capinagem e outros serviços afins; verificar o estado de funcionamento dos 
equipamentos sob sua responsabilidade, levando ao conhecimento de seu superior necessidade de eventuais 
providências que se fizerem necessário; lavar sanitários, remover lixos e detritos; executar serviços de limpeza e 
conservação de jardins e ruas; abrir e fechar dependências da unidade de lotação, zelando pela guarda e manuseio das 
chaves, bem como, pelo desligamento de luz e de aparelhos elétricos, quando solicitado; efetuar serviços de entrega de 
documentos; operar máquinas copiadoras(Xerox); ajudar em creches ou escolas; recolher lixo a domicilio operando em 
caminhões de asseio público; trabalhar na organização/limpeza de depósitos de lixo e outros detritos; executar outras 
atividades que tenham correlaçãop com as atribuições do cargo. 
Condições Gerais de Exercício 
Trabalham sob supervisão permanente, em horários diurnos, em locais fechados ou a céu aberto. 
 
 
 

 
CARGO: TÉCNICO INFORMÁTICA 
Descrição Sumária 

Atuar com configuração, suporte e instalação de computadores e softwares; Treinar os colaboradores no uso dos 

sistemas da empresa, executar testes de funcionamento, dentre demais atividades pertinentes ao cargo. 

Condições gerais de exercício 

Trabalham em horário diurno em ambiente fechado.  

 
CARGO: TELEFONISTA 
Descrição Sumária 

Operam equipamentos, atendem, transferem, cadastram e completam chamadas telefônicas locais, nacionais e 

internacionais e auxiliam clientes, fornecendo informações e prestando serviços gerais.  

Condições gerais de exercício 
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Trabalham com supervisão, em ambientes fechados, revezamento de turnos, com compromisso de manter sigilo. 

O trabalho é exercido sob pressão e exposto a ruído intenso, levando a situação de estresse.  

 

 
 
 

ANEXO II – BIBLIOGRAFIA SUGERIDA OU PROGRAMA DE PROVA 
 

 
CARGOS: BABÁ, BORRACHEIRO, COLETOR DE LIXO, FAXINEIRA, MECÂNICO II, MERENDEIRA, PATROLEIRO I, 
SERVIÇOS GERAIS E TELEFONISTA 
Português (20 questões) 
Leitura, compreensão e interpretação de texto; gêneros e tipologia textuais. Intertextualidade. 
Linguagem denotativa e conotativa; funções da linguagem; figuras de linguagem; variedades linguísticas; 
impropriedades linguísticas e tópicos de linguagem.  
Fonologia, ortografia, acentuação gráfica e significação das palavras. 
Morfologia – estrutura e formação de palavras;  classes gramaticais das palavras variáveis e invariáveis. 
Emprego do “que”. 
Estrutura do período simples: termos da oração.  Estrutura do período composto: orações coordenadas e/ou 
subordinadas. 
Concordância verbal e nominal. Colocação Pronominal. Regência. Pontuação. Ocorrência da crase. 
Matemática (20 questões) 
Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais - adição, subtração, multiplicação e divisão. 
Divisibilidade: números primos, MDC; MMC. Equações de 1º grau com uma ou duas variáveis. Equações do 2º 
Grau. Radiciação. Razão e Proporção. Números: arábicos, cardinais e ordinais. Números racionais. Algarismos 
romanos. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Juros simples e compostos. Medidas de superfície, 
de volume, de capacidade, de massa, de comprimento, de tempo. Situações-problema. 
 
CARGOS: MOTORISTA E OPERADOR DE MAQUINA II 
Português (15 questões) 
Leitura, compreensão e interpretação de texto; gêneros e tipologia textuais. Informações explícitas e 
implícitas – pressupostos e subentendidos. Condições de textualidade: intertextualidade, coesão, coerência. 
Linguagem denotativa e conotativa; funções da linguagem; figuras de linguagem; variedades linguísticas; 
impropriedades linguísticas e tópicos de linguagem. 
Fonologia, ortografia, acentuação gráfica, emprego do hífen e significação das palavras. 
Morfologia – estrutura e formação de palavras;  classes gramaticais das palavras variáveis e invariáveis. 
Estrutura do período simples: termos da oração.  Estrutura do período composto: orações coordenadas e/ou 
subordinadas. 
Concordância verbal e nominal, colocação pronominal e regência. Pontuação. Ocorrência da crase. Uso das 
palavras “que” e “se”. 
Matemática (15 questões) 
Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais - adição, subtração, multiplicação e divisão. 
Divisibilidade: números primos, MDC; MMC. Equações de 1º grau com uma ou duas variáveis. Inequações de 
1º Grau. Equações de 2º Grau. Radiciação. Razão e Proporção. Números racionais. Números: arábicos, 
cardinais e ordinais. Algarismos romanos. Grandezas Proporcionais. Regra de três simples e composta. 
Porcentagem. Juros simples e compostos. Medidas de superfície, de volume, de capacidade, de massa, de 
comprimento, de tempo. Noções de probabilidade. Situações-problema. 
Especificas (10 questões) 
Código de Trânsito Brasileiro – LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

 
CARGOS: AGENTE COMUNITÁRIO, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, ATENDENTE, ATENDENTE DE SAÚDE, 
AUXILIAR DE TRIBUTAÇÃO, INSPETOR DE ALUNOS, MONITOR, MONITOR DE ALUNOS E SECRETÁRIO DE 
ESCOLA. 
Português (15 questões) 



 

 19 

Leitura, compreensão e interpretação de texto; gêneros e tipologia textuais. Informações explícitas e 
implícitas – pressupostos e subentendidos. Condições de textualidade: intertextualidade, coesão, coerência. 
Linguagem denotativa e conotativa; funções da linguagem; figuras de linguagem; variedades linguísticas; 
impropriedades linguísticas e tópicos de linguagem. 
Fonologia, ortografia, acentuação gráfica, emprego do hífen e significação das palavras. 
Morfologia – estrutura e formação de palavras;  classes gramaticais das palavras variáveis e invariáveis. 
Estrutura do período simples: termos da oração.  Estrutura do período composto: orações coordenadas e/ou 
subordinadas. 
Concordância verbal e nominal, colocação pronominal e regência. Pontuação. Ocorrência da crase. Uso das 
palavras “que” e “se”. 
Matemática (15 questões) 
Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais - adição, subtração, multiplicação e divisão. 
Divisibilidade: números primos, MDC; MMC. Equações de 1º grau com uma ou duas variáveis. Inequações de 
1º Grau. Equações de 2º Grau. Radiciação. Razão e Proporção. Números racionais. Números: arábicos, 
cardinais e ordinais. Algarismos romanos. Grandezas Proporcionais. Regra de três simples e composta. 
Porcentagem. Juros simples e compostos. Medidas de superfície, de volume, de capacidade, de massa, de 
comprimento, de tempo. Noções de probabilidade. Situações-problema. 
Especificas (10 questões) 
Conhecimentos de informática: Processadores de Texto, Planilhas Eletrônicas, Internet, Correio Eletrônico e 
das ferramentas de softwares livres. 
 
CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM  
Português (10 questões) 
Leitura, compreensão e interpretação de texto; gêneros e tipologia textuais. Informações explícitas e implícitas – 
pressupostos e subentendidos. Condições de textualidade: intertextualidade, coesão, coerência. 
Linguagem denotativa e conotativa; funções da linguagem; figuras de linguagem; variedades linguísticas; impropriedades 
linguísticas e tópicos de linguagem. 
Fonologia, ortografia, acentuação gráfica, emprego do hífen e significação das palavras. 
Morfologia – estrutura e formação de palavras;  classes gramaticais das palavras variáveis e invariáveis. 
Estrutura do período simples: termos da oração.  Estrutura do período composto: orações coordenadas e/ou 
subordinadas. 
Concordância verbal e nominal, colocação pronominal e regência. Pontuação. Ocorrência da crase. Uso das palavras 
“que” e “se”. 
Matemática (10 questões)  
Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais - adição, subtração, multiplicação e divisão. Divisibilidade: 
números primos, MDC; MMC. Equações de 1º grau com uma ou duas variáveis. Inequações de 1º Grau. Equações de 2º 
Grau. Radiciação. Razão e Proporção. Números racionais. Números: arábicos, cardinais e ordinais. Algarismos romanos. 
Grandezas Proporcionais. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Juros simples e compostos. Medidas de 
superfície, de volume, de capacidade, de massa, de comprimento, de tempo. Noções de probabilidade. Situações-
problema. 
Específicas (20 questões) 
Norma Técnica sobre influenza a (H1N1) - Ministério da Saúde-versão 01 e 02 (www.saúde.gov.br) 
Lei Federal 8080, de 19/09/1990. Dispõe sobre o Sistema Único de Saúde. BRASIL. 
Lei Federal 8.142, de 28/12/1990. Dispõe sobre o controle social e define critérios de repasse financeiro no Sistema Único 
de Saúde  
BRASIL. MS.  GM. Portaria nº 373/02. Norma Operacional de Assistência à Saúde do Sistema Único de Saúde 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 399, 22/02/2006, Diretrizes para o Pacto pela Vida, em defesa do SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 699, 30/03/2006, Regulamenta as Diretrizes do Pacto pela Vida e de Gestão 
2010-06-08 
Guia de Vigilância Epidemiológica 5ª edição. 2005 
SUS de A a Z- Publicação do Ministério da Saúde- www.saude.gov.br 
BRASIL. Ministério da Saúde. GM. Portaria nº 2.203/96 Norma Operacional Básica (NOB-SUS) 01/06  
Norma Operacional da Assistência (NOAS-SUS/ 2002) 
Norma de Programa Estadual de Imunização, Manual de Vacinação da Secretaria do Estado da Saúde, 2008 
Bioética e Saúde, Christian de Paul de Barchifontaine - Leocir Pessini, Ademar Rover, CEDAS - Centro São Camilo de 
Desenvolvimento em Administração de Saúde –  
Fundamento de Enfermagem, Julio Ikeda Fodes, Emílio Emi Kawamoto –  
Moderna Prática de Enfermagem, Brunner / Suddadh, Editora Interamericana 

http://www.saúde.gov.br/
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SANTOS, N.C.M. Urgência e Emergência para a Enfermagem Ed Iátria- 4ª edição 
BARBOSA, D.A., VIANNA, L.A.C. -Enfermagem Ambulatorial e Hospitalar- UNIFESP-Ed. Manole 
BRUNNER por NETTINA, Sandra M. Prática de Enfermagem- volumes 1,2 e 3- 7ª edição/ Guanabara Koogan; 

 
CARGO: TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
Português (10 questões) 
Leitura, compreensão e interpretação de texto; gêneros e tipologia textuais. Informações explícitas e implícitas – 
pressupostos e subentendidos. Condições de textualidade: intertextualidade, coesão, coerência. 
Linguagem denotativa e conotativa; funções da linguagem; figuras de linguagem; variedades linguísticas; impropriedades 
linguísticas e tópicos de linguagem. 
Fonologia, ortografia, acentuação gráfica, emprego do hífen e significação das palavras. 
Morfologia – estrutura e formação de palavras;  classes gramaticais das palavras variáveis e invariáveis. 
Estrutura do período simples: termos da oração.  Estrutura do período composto: orações coordenadas e/ou 
subordinadas. 
Concordância verbal e nominal, colocação pronominal e regência. Pontuação. Ocorrência da crase. Uso das palavras 
“que” e “se”. 
Matemática (10 questões)  
Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais - adição, subtração, multiplicação e divisão. Divisibilidade: 
números primos, MDC; MMC. Equações de 1º grau com uma ou duas variáveis. Inequações de 1º Grau. Equações de 2º 
Grau. Radiciação. Razão e Proporção. Números racionais. Números: arábicos, cardinais e ordinais. Algarismos romanos. 
Grandezas Proporcionais. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Juros simples e compostos. Medidas de 
superfície, de volume, de capacidade, de massa, de comprimento, de tempo. Noções de probabilidade. Situações-
problema. 
Específicas (20 questões) 
FEDELI, Ricardo Daniel; POLLONI, Enrico Giulio Franco; PERES, Fernando Eduardo. Introdução à Ciência da 
Computação. 2. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2010. 
Sites: 
<http://www.hardware.com.br> 
<http://www.devin.com.br/comandos_linux/> 
<http://www.devin.com.br/comandos_linux/> 
<http://www.vivaolinux.com.br/dica/Conversao-de-decimais-em-binarios-e-viceversa> 

 
CARGO: Médico Cardiologista  
Especifica (40 questões) 
Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011 (regulamentação da Lei Nº 8.080/90) 
BRASIL. Constituição Federal de 1988 – capítulo II, Seção II, artigos 196 a 200.  
BRASIL. Emenda Constitucional nº29.  
BRASIL. Ministério da Saúde. GM. Portaria nº 2.203/96 Norma Operacional Básica (NOB-SUS) 01/06; 
BRASIL. MS.  GM. Portaria nº 373/02. Norma Operacional de Assistência à Saúde do Sistema Único de Saúde 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 399, 22/02/2006, Diretrizes para o Pacto pela Vida, em defesa do SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 699, 30/03/2006, Regulamenta as Diretrizes do Pacto pela Vida e de Gestão 
2010-06-08 
Guia de Vigilância Epidemiológica 6ª edição. 2005 
SUS de A a Z- publicação do Ministério da Saúde 
Acolhimento, com avaliação e classificação de risco, 2004 M.S. 
O dia em que o SUS visitou o cidadão, 2008 M.S. (Cordel) 
Manual para organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde/ Secretaria de Estado da Saúde-NormaTécnica de 
05/06/2009.   Infecção Humana pelo Vírus Influenza A (H1N1) Novo Subtipo Viral. 
Código de Ética Médica/ Conselho Regional de Medicina (CRM). 
Cartilhas HumanizaSUS- Minisério da Saúde.O HumanizaSUS na Atenção Básica, 2009. 
STARFIELD, B. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de Saúde, Serviços e Tecnologia. Brasília: UNESCO/ M.S 2002. 
DUNCAN, Bruce B. SCHMIDT,Maria Inês. GIUGLIANI, Elsa R.J. e colaboradores- Medicina ambulatorial-condutas médicas na 
atenção primária -3ª edição-artmed-2006 
GUS, Iseu. Eletrocerdiografia: Noções Básicas-Fundo Editorial BYK, 2ª tiragem 1993-São Paulo 
MOREIRA, Dalmo A. R. Arritmias- EPM-Editora de Projetos Médicos, 2006-São Paulo-SP 
FONSECA, Francisco A. H. Doenças Cardiovasculares. Vols. I, II, III e IV. Editora Planmark Ltda. 2006. S.P. 
SERRANO JR, Carlos V., PESARO, Antonio E. P., CAVALCANTI, Euclides F. de A., Cardiologia Prática- Editora Manole. 2007. São 
Paulo.S.P. 
MACIEL, Benedito Carlos, MARIN NETO, J. A. Manual de Condutas Cardiológicas 1,2 e 3 Divisão de Cardiologia Departamento 
de Clínica Médica. Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto-USP. S.P. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humaniza_sus_atencao_basica.pdf#_blank
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CECIL medicina/ Lee Goldman, Dennis Ausiello- 23ª edição- Ed. Elsevier- Rio de Janeiro, 2009. Capítulos I e II. 
PRADO, F. Cintra do; RAMOS, Jairo; VALLE, J. Ribeiro do. Atualização Terapêutica. Ed. Artes Médicas, 2005. 
 
CARGO: Médico Clínico Geral 
Especifica (40 questões) 
Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011 (regulamentação da Lei Nº 8.080/90) 
BRASIL. Constituição Federal de 1988 – capítulo II, Seção II, artigos 196 a 200.  
BRASIL. Emenda Constitucional nº29.  
BRASIL. Ministério da Saúde. GM. Portaria nº 2.203/96 Norma Operacional Básica (NOB-SUS) 01/06; 
BRASIL. MS.  GM. Portaria nº 373/02. Norma Operacional de Assistência à Saúde do Sistema Único de Saúde 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 399, 22/02/2006, Diretrizes para o Pacto pela Vida, em defesa do SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 699, 30/03/2006, Regulamenta as Diretrizes do Pacto pela Vida e de Gestão 
2010-06-08 
Guia de Vigilância Epidemiológica 6ª edição. 2005 
SUS de A a Z- publicação do Ministério da Saúde 
Acolhimento, com avaliação e classificação de risco, 2004 M.S. 
O dia em que o SUS visitou o cidadão, 2008 M.S. (Cordel) 
Manual para organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde/ Secretaria de Estado da Saúde-NormaTécnica de 
05/06/2009.   Infecção Humana pelo Vírus Influenza A (H1N1) Novo Subtipo Viral. 
Código de Ética Médica/ Conselho Regional de Medicina (CRM). 
Cartilhas HumanizaSUS- Minisério da Saúde.O HumanizaSUS na Atenção Básica, 2009. 
STARFIELD, B. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de Saúde, Serviços e Tecnologia. Brasília: UNESCO/ M.S 2002. 
CECIL medicina/ Lee Goldman, Dennis Ausiello- 23ª edição- Ed. Elsevier- Rio de Janeiro, 2009. Capítulos I e II. 
PRADO, F. Cintra do; RAMOS, Jairo; VALLE, J. Ribeiro do. Atualização Terapêutica. Ed. Artes Médicas, 2005. 
 
 
CARGO: Médico Ginecologista 
Especifica (40 questões) 
Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011 (regulamentação da Lei Nº 8.080/90) 
BRASIL. Constituição Federal de 1988 – capítulo II, Seção II, artigos 196 a 200.  
BRASIL. Emenda Constitucional nº29.  
BRASIL. Ministério da Saúde. GM. Portaria nº 2.203/96 Norma Operacional Básica (NOB-SUS) 01/06; 
BRASIL. MS.  GM. Portaria nº 373/02. Norma Operacional de Assistência à Saúde do Sistema Único de Saúde 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 399, 22/02/2006, Diretrizes para o Pacto pela Vida, em defesa do SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde; Portaria MS GM 699, 30/03/2006, Regulamenta as Diretrizes do Pacto pela Vida e de Gestão 
2010-06-08 
Guia de Vigilância Epidemiológica 6ª edição. 2005 
SUS de A a Z- publicação do Ministério da Saúde 
Acolhimento, com avaliação e classificação de risco, 2004 M.S. 
O dia em que o SUS visitou o cidadão, 2008 M.S. (Cordel) 
Manual para organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde/ Secretaria de Estado da Saúde-NormaTécnica de 
05/06/2009.   Infecção Humana pelo Vírus Influenza A (H1N1) Novo Subtipo Viral. 
Código de Ética Médica/ Conselho Regional de Medicina (CRM). 
Cartilhas HumanizaSUS- Minisério da Saúde.O HumanizaSUS na Atenção Básica, 2009. 
STARFIELD, B. Atenção Primária: equilíbrio entre necessidades de Saúde, Serviços e Tecnologia. Brasília: UNESCO/ M.S 2002. 

clínica em Atenção Primária, Ed. Artes Médicas, 3ª edição 2006, 
MS- Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no Brasil-Brasília-DF/2011 
MS-CADERNOS DE ATENÇÃO BÁSICA- Doenças Respiratórias Crônicas nº25-Brasília -DF/ 2010 
Linha de Cuidado da Puérpera e da Gestante- Secretaria de Estado da Saúde São Paulo-2010 
Linha de Cuidado do Hipertenso e Diabético-Secretaria de estado da Saúde-2010 
SILVA, Sílvio F. (Organizador) , CARVALHO,Gilson [et al.]  REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE NO SUS- O pacto pela saúde e redes 
regionalizadas de ações e serviços de saúde- CONASEMS- IDISA-  Campinas -SP, 2008  

Tratado de Ginecologia  Febrasgo  Ed. 2000  Ed. Revinte - Tratado de Obstetrícia  Febrasgo . 2000  Ed. Revinte  

Diagnóstico e Terapêutica em ginecologia  Piato - Tratado de Ginecologia  Novak - Obstetrícia Normal e Patológica  2º ed. 
Ed. Savier  

Tratado de Obstetrícia  Jorge de Resende. 
Manual de Controle e Condutas nas Doenças Sexualmente Transmissíveis (Abordagem Sindrômica) - Ministério da Saúde 
(www.saude.gov.br) 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humaniza_sus_atencao_basica.pdf#_blank
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humaniza_sus_atencao_basica.pdf#_blank
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CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Especificas (40 questões) 

Direito Civil:  

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio. Dos 

bens. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos e ilícitos. Da prescrição e 

decadência. Do direito das obrigações. Modalidades das obrigações. Da transmissão das obrigações. Do 

adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações e suas conseqüências. Direitos 

reais e direitos reais de garantia. Da Responsabilidade civil. Responsabilidade contratual e extracontratual. 

Dano patrimonial e moral. Direito das sucessões.  Lei de Imprensa. Loteamento. Incorporação imobiliária. 

Registros Públicos. Estatuto da cidade. Lei complementar 95 (lei das leis). 

Direito Processual Civil: 

Jurisdição e competência. Ação, processo e procedimento. Condições da ação e pressupostos processuais. 

Princípios do processo civil brasileiro. Instrumentalidade do processo. Das partes e dos procuradores. 

Litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros. Atos processuais: forma, tempo e lugar. Prazos. 

Comunicações dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Do procedimento 

ordinário. Petição inicial. Resposta. Reconvenção. Revelia. Tutela antecipada. Julgamento conforme o estado 

do processo. Audiência preliminar, saneamento e conciliação. Provas. Audiência de instrução e julgamento. 

Demais procedimentos.  Sentença. Liquidação de sentença. Cumprimento da sentença. Coisa julgada. 

Execução de títulos extrajudiciais. Outras espécies de execução. Embargos do devedor. Embargos de 

terceiros. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: Ação de consignação em pagamento. Ação de 

depósito. Ação de anulação e substituição de títulos ao portador. Ação de prestação de contas. Ações 

possessórias. Restauração de autos. Ação monitória. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil 

pública. Desapropriação. Recursos em geral. Processo cautelar. Medidas inominadas e procedimentos 

cautelares específicos. Sentença. Juizados Especiais Cíveis.  

Direito Tributário: 

Conceito e Fontes do Direito Tributário. Sistema Tributário Nacional. Legislação tributária. Norma matriz de 

incidência tributária. Não incidência. Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 

Eficácia, efetividade e validade da norma tributária. Administração Tributária. Fiscalização. Certidão 

negativa. Dívida ativa. Tributos. Definição e classificação de tributos. Espécies de tributos. Imposto. Taxas. 

Contribuições de melhoria. Empréstimos compulsórios. Contribuições Especiais. Competência Tributária. 

Conceito e características. Conflitos de competência tributária. Sistema Constitucional Tributário. Princípios 

constitucionais gerais e tributários. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Imunidades tributárias. 

Obrigação. Tributária. Relação tributária. Sujeito ativo e passivo da obrigação tributária. Lançamento e 

Crédito Tributário. Suspensão, exclusão e extinção do crédito tributário. Responsabilidade Tributária. 

Responsabilidade e solidariedade. Responsabilidade de terceiros. Responsabilidade dos sucessores. 

Responsabilidade por infrações. Tributos de competência dos Estados e dos Municípios. Processo Tributário 

Administrativo e Judicial. Execução fiscal. Ação declaratória. Ação de repetição de indébito. Ações 

Cautelares. Tribunal de Contas e Controle da Constitucionalidade.  Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Direito Constitucional:  

Princípios Constitucionais. Estado, Governo e Organização Federal, Estadual e Municipal. Direitos e deveres 

individuais e coletivos. Direitos Sociais. Nacionalidade e Cidadania. Direitos e Partidos Políticos. Repartição 

de competências no Estado Brasileiro. Administração Federal, Estadual e Municipal. Poder Legislativo. 

Processo Legislativo. Poder Executivo. Presidente da República, Ministros e Conselhos. Poder Judiciário. 

Tribunais Estaduais e Federais. Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça. Tribunal Superior 

do Trabalho. Ministério Público. Controle da Constitucionalidade das Leis. Tribunais de Contas. Sistema 

Tributário Nacional. Sistema Nacional de Seguridade Social. Habeas data. Mandado de segurança. Ação 

popular. 

Direito Administrativo:  

Conceito e princípios gerais de Direito Administrativo. Administração Pública. Poderes Administrativos. 

Abuso de poder e desvio de finalidade. Atos administrativos. Contratos administrativos. Licitação: Princípios 

e modalidades. Servidores Públicos Civis. Serviços Públicos e Bens Públicos. Terras e águas públicas. 

Jazidas. Florestas. Fauna. Espaço aéreo. Proteção ambiental. Tombamento. Intervenção na propriedade 

(desapropriação, requisição, servidão administrativa, ocupação temporária e limitação administrativa). 

Função social da propriedade. Intervenção no domínio econômico. Repressão ao abuso do poder econômico. 

Controle da Administração Pública. Controle externo a cargo do Tribunal de Contas. Controle judiciário. A  

Administração em juízo. Responsabilidade civil do Estado. Improbidade administrativa. Lei de diretrizes e 

bases da educação nacional. 

Direito do Trabalho:  
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Direito do Trabalho: conceito, características, divisão, natureza, funções, autonomia.  Fontes formais do 

Direito do Trabalho. Eficácia das normas trabalhistas no tempo e no espaço. Revogação. Princípios do 

Direito do Trabalho. Princípios constitucionais do Direito do Trabalho. Relação de trabalho e relação de 

emprego. Empregado: conceito, caracterização. Contrato de emprego: denominação, conceito, classificação, 

caracterização. Trabalho voluntário. Efeitos do contrato de emprego: direitos, deveres e obrigações das 

partes. Duração do trabalho. Jornada de trabalho e horário de trabalho. Horas in itinere. Repousos. Repousos 

intrajornada e interjornada. Repouso semanal e em feriados. Remuneração simples e dobrada. Descanso 

anual: férias. Remuneração e salário: conceito, distinções. Caracteres e classificação do salário. Composição 

do salário. Modalidades de salário. Adicionais. Gratificação. Comissões. 13º salário. Parcelas não salariais. 

Salário e indenização. Salário in natura e utilidades não salariais.  Formas e meios de pagamento do salário. 

Proteção ao salário. Equiparação salarial. O princípio da igualdade de salário. Desvio de função. Alteração 

do contrato de emprego. Alteração unilateral e bilateral. Transferência de local de trabalho. Remoção. 

Reversão. Promoção e rebaixamento. Alteração de horário de trabalho. Redução de remuneração. Interrupção 

e suspensão do contrato de trabalho: conceito, caracterização, distinções. Situações tipificadas e 

controvertidas. Cessação do contrato de emprego: causas e classificação. Rescisão unilateral: despedida do 

empregado. Rescisão unilateral: demissão do empregado. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. 

Labor em circunstâncias agressoras da saúde e segurança do empregado. Periculosidade e insalubridade. 

Trabalho noturno.  Súmulas da jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito 

do Trabalho e Direito processual geral do trabalho. 

Direito Penal:  

Dos crimes contra a administração pública; dos crimes praticados por funcionário público contra a 

administração em geral; dos crimes praticados por particular contra a administração em geral; dos crimes 

contra a administração da justiça. 

Direito Previdenciário Público: 

Artigo 40 da Constituição Federal/88, Emendas Constitucionais 20/98, 41/03 e 47/05 e Lei Federal n.º 

10.887/04. 

Legislação: 

Constituição Federal; Código Civil; Código Processo Civil; Código Tributário; Consolidação das Leis do 

Trabalho; Código Penal; Lei Federal 6830/80; Lei Federal 6938/81; Lei Federal 8429/92; Lei Federal 

12016/09; LeiFederal 4132/62; Lei Federal 9717/98; Lei Federal 10887/04; Lei Federal Complementar 

101/2000; Lei Federal 8.666/93 e suas alterações; Lei Orgânica do Município de Pereiras; Demais 

legislações pertinentes às matérias contidas no edital. 
 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL  
Pedagógicos/ Legislação (15 questões) 
LEI FEDERAL Nº 9.394/1996- Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - (Atualizada) 
BRASIL. Secretaria da Educação Básica. Parâmetros Curriculares Nacionais: adaptações Curriculares. 
Estratégias para a Educação de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais. Brasília: SEF: SEESP,1998. 
BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Educação infantil: saberes e práticas da 
inclusão: dificuldades acentuadas deaprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento.  Brasília: 
MEC, Secretaria de Educação Especial, 2006. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/dificuldadesdeaprendizagem.pdf 
Resolução CNE/CEB n.° 02/2001 e Parecer CNE/CEB n° 17/2001 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Especial. 
Resolução CNE/CEB nº 04/2009 e Parecer CNE/CEB nº 13/2009 - Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
Declaração de Salamanca.  
Declaração Mundial sobre Educação.  
RESOLUÇÃOCNE/CEB  no 04 de 02 de outubro de 2009. 
Lei nº 10.098/94(2000) - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e dá outras providências.  
Decreto n° 6571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento educacional especializado.  
Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm 
Decreto 6949de 2009. 
ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. Editora Cortez, 2010 . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/dificuldadesdeaprendizagem.pdf
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AQUINO, Júlio Groppa. Diferenças e preconceitos na escola. Editora Summus, 1998. 
AZANHA, José Pires. Autonomia da escola: um reexame. Disponível em: 
www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_16_p037-046_c.pdf 
BEAUDOIN, M.-N.; TAYLOR, M. Bullying e desrespeito: como acabar com essa cultura na escola. Porto 
Alegre: Artmed, 2006. 
Especificas (25 questões) 
1. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Atendimento Educacional 
Especializado: pessoa com surdez. Formação Continuada a distância para professores para o Atendimento 
Educacional Especializado. Brasília, DF: 2007.  
Disponível em:http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_da.pdf 
2. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Atendimento Educacional 
Especializado:deficiência mental. Formação Continuada a distância para professores para o Atendimento 
Educacional Especializado. Brasília, DF: 2007.  
Disponível em:http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_dm.pdf 
3. BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Inclusão Escolar: o atendimento 
educacional especializado para alunos com deficiência intelectualv. 2. (Coleção A Educação Especial na 
Perspectiva da Inclusão Escolar) Brasília : Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial ; 
[Fortaleza] : Universidade Federal do Ceará, 2010. 
Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12625&Itemid=860 
4. MEC/SEESP. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, 
prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf 
5. BAPTISTA, Cláudio Roberto; CAIADO, Kátia Regina; JESUS, Denise Meyrelles. Educação Especial:diálogo e 
pluralidade. Porto Alegre: Editora Mediação, 2008. 
6. MAZZOTTA, Marcos José. Educação Especial: história e políticas públicas. São Paulo: Cortez, 2006. 
7. JANNUZZI, Gilberta. A história do deficiente no Brasil: dos primórdios ao século XXI. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2004. 
STAINBACK, Suzan. Inclusão: um guia para educadores. Porto Alegre: Artes Médicas, 1999. cap. 20, 21 e 22. 
COLL, César. Desenvolvimento psicológico e Educação, Volume 1, 2 e 3, Artes Médicas 
SKLIAR,Carlos. Atualidade da Educação Bilíngue para Surdos, Editora Mediação,  
 
CARGO: PROFESSOR DEEDUCAÇÃO BÁSICA INFANTIL - PEBIN 
ESPECIFICAS (40 QUESTÕES) 
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 05/2009 e Parecer CNE/CEB nº 20/2009 - Fixa Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil. 
BRASIL LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Adolescente – ECA 
BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDB 
BRASIL- RCNEI – REFERENCIAIS CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL.  Brasília: MEC/SEB 
(VOL. 1, 2 E 3) 
BRASIL. Ministério da Educação. Saberes e Práticas da Inclusão: série Educação Infantil. Brasília:  
MEC/SEESP, 2004. (8 fascículos) 
OBRAS 
AQUINO, JulioGroppa. Diferenças e preconceitos na escola. Alternativas teórico-práticas. São Paulo: 
Summus, 1998.  
BARBOSA, Maria Carmen Silveira, HORN, Maria da Graça Souza. Projetos Pedagógicos na Educação Infantil.  
Porto Alegre. Artmed. 2008 
BASSEDAS, E.; HUGUET, T.; SOLÉ, I. Aprender e ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1999. 
DEVRIES, Rhetaet al. O currículo construtivista na educação infantil: práticas e atividades. Porto 
Alegre:Artmed, 2004. 260 p.  
EDWARDS, C.; FORMAN, G. As cem linguagens da criança: A abordagem de ReggioEmilia na Educação da 
primeira infância. Porto Alegre: Artmed. 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_da.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/aee_dm.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12625&Itemid=860
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf
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FREIRE, Madalena. A paixão de conhecer o mundo. SP. Paz e Terra. RJ. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação na pré-escola, um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. Mediação, Ed. 
2005. 
KISHIMOTO. TizukoMorchida. (Org.) O Brincar e suas Teorias. CENGAGE. 2010. 
KRAMER, Sônia. Com a pré-escola nas mãos: Uma alternativa curricular para a educação infantil. São 
Paulo, Ática.    
OLIVEIRA, Zilma de Moraes (org). Educação Infantil: Muitos Olhares. São Paulo: Cortez Editora.  
SCHILLER, Pan; ROSSANO, Joan. Ensinar e aprender brincando. São Paulo: Artmed, 2008.  
SHORES, Elizabeth; GRACE, Cathy. Manual de portfólio: Um guia passo a passo para o professor. São 
Paulo: Artmed.  
ZABALZA, Miguel. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre, Artmed. 
 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – PEB I 
ESPECIFICAS (40 QUESTÕES) 
BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Ministério da Educação – Secretaria de Educação 
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